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RESUMO : O  trabalhO tem cOmO Objet ivO prOceder a uma breve anál ise  das cOncepções de geOgraf ia  escOlar 
presentes nO ens inO fundamental para jOvens e  adultOs trabalhadOres. para tantO, traz cOmO referência 
d iferentes abOrdagens curriculares que vêm marcandO a trajetória  h istórica da educaçãO de jOvens e 
adultOs (EJA ) : O  currículO suplet ivO, O currículO cr ít icO e  O currículO pOr cOmpetências. aO elucidar as 
caracter íst icas dessas abOrdagens, a  educaçãO geOgráf ica é  anal isada em mater ia is  d idát icOs e  prOpOstas 
curriculares de EJA , revelandO entãO as pOl ít icas de currículO que têm marcadO O ens inO/aprendizagem de 
geOgraf ia  nessa mOdal idade, uma vez que ta is  mater ia is  e  prOpOstas ve iculam d iscursOs v igentes nO pa ís  e 
cr iam verdades aO Of ic ial izar saberes e  leg it imar pOsturas. para efe itO da anál ise , é  ut il izadO O cOnce itO de 
recOntextual izaçãO, desenvOlv idO pOr bas il  bernste in, cOmO categOria  que dá supOrte às reflexões acerca 
da prOduçãO dO cOnhecimentO geOgráf icO escOlar. embOra tOdas as prOpOstas e  mater ia is  examinadOs 
tenham s idO elabOradOs para alunOs jOvens e  adultOs, nOta-se prOfunda d iferença entre eles nO que tange 
às tendências teóricO-metOdOlógicas adOtadas. essas d iferentes interpretações sObre a geOgraf ia  a  ser 
ens inada redundam em uma plural idade de cOncepções e  prát icas, muitas vezes antagônicas entre s i , que têm 
marcadO a trajetória  da geOgraf ia  escOlar na EJA .
Palavras-chave:  GeoGrafia escolar;  educação de Jovens e adultos;  ProPostas curriculares;  Materiais didáticos.

Resumée:  CE trAvAil  A  lE  but dE proCédEr unE brèvE AnAlysE dEs ConCEpt ions dE lA géogrAphiE  sColAirE 
présEntEs à l’éColE élémEntAirE dEs JEunEs Et  AdultEs trAvAillEurs. pour CElA, lE  tExtE ApportE CommE répèrEs 
dEs d ifférEntEs ApproChEs du CurriCulum qui  CArACtér isEnt lE  pArCours h istoriquE dE l’éduCAt ion dEs JEunEs 
Et  AdultEs (EJA )  Au brès il . En EluCidAnt lEs Atr ibuts dE CEs ApproChEs, l’éduCAt ion géogrAphiquE Est ExAminéE 
pAr l’AnAlysE dEs mAtér iAux d idACt iquEs Et  proposit ions CurriCulA irEs dE l’EJA En AvérAnt lEs pol it iquEs dE 
CurriCulum qui  CArACtér isEnt l’EnsE ignEmEnt Et  l’ApprEnt issAgE dAns CEttE modAl ité  du systèmE brés il iEn dE 
l’éduCAt ion, unE fo is  quE tEls mAtér iAux Et  proposit ions d issEminEnt dEs d isCours En v iguEur dAns lE  pAys Et 
CréEnt vEr ités En rEndAnt off iC iEls lEs sAvoirs Et  En lég it imAnt dEs posit ions. à  EffECt d’AnAlysE, lE  ConCEpt 
dE réContExtuAl izAt ion, dEvEloppé pAr bAs il  bErnstE in, Est ut il isé  CommE CAtégoriE  qu i  sout iEnt lEs rEflEx ions 
à propos dE lA produCt ion dE lA ConnAissAnCE géogrAphiquE sColAirE. b iEn quE toutEs lEs proposit ions Et 
mAtér iAux ExAminés soiEnt ElAborEs à dEs élèvEs JEunEs Et  AdultEs, on ConstAtE unE profondE d ifférEnCE 
EntrE Eux ConCErnAnt lEs tEndEnCEs théoriquEs Et  méthodologiquEs. CEs d ifférEntEs intErprEtAt ions sur lA 
géogrAphiE  à  êtrE EnsE ignéE EntrAînEnt unE plurAl ité  dEs ConCEpt ions Et  prAt iquEs, souvEnt AntEgonistEs 
EntrE EllEs mêmEs, qu i  ont CArACtEr isé  lE  pArCours h istoriquE dE lA géogrAphiE  sColAirE dAns lE  ContExtE dE 
l’éduCAt ion dEs JEunEs Et  AdultEs.
Mots-clés:  GéoGraphie scolaire;  éducation des Jeunes et adultes;  propositions curriculaires;  Matériaux 
didactiques.
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introdução: as políticas de currículo no 
contexto da educação de Jovens e adultos 

	 Como	 ponto	 de	 partida,	 cabe	 ressaltar	
que	 quando	 me	 refiro	 à	 EJA	 como	 modalidade	
da	 educação	 básica	 tenho	 claro	 que	 o	 que	 a	
caracteriza	 e	 a	 diferencia	 da	 educação	 escolar	
de	 crianças	 e	 adolescentes	 é	 o	 conjunto	 de	
características	 específicas	 de	 seu	 público.	 Em	
geral,	 se	 reconhece	 que	 este	 é	 detentor	 de	
experiências	 significativas	 de	 vida	 e	 possuidor	
de	 maior	 inserção	 no	 mundo	 do	 trabalho.	
Contudo,	 junto	 a	 estes	 traços	 que	 são	 próprios	
da	 condição	 de	 não	 crianças,	 os	 educandos	 da	
EJA,	principalmente	os	que	frequentam	o	sistema	
público	de	ensino,	trazem	a	marca	da	sociedade	
de	classes.	Jovens,	adultos	e	idosos	cursam	esta	
modalidade	de	ensino	porque,	invariavelmente,	a	
inclusão	 prematura	 no	mundo	do	 trabalho	 é,	 na	
maioria	das	vezes,	um	imperativo,	uma	exigência	
em	 função	 das	 condições	 socioeconômicas	
nas	 quais	 se	 encontravam	 na	 infância	 e	 na	
adolescência.
	 No	 entanto,	 para	 além	 dos	 jovens	 e	
adultos	trabalhadores,	sabemos	que,	atualmente,	
outro	 grupo	 vem	 caracterizando	 os	 cursos	 de	
EJA:	 o	 considerável	 número	 de	 adolescentes	
recém-egressos	 do	 período	 diurno.	 Muitos,	
repetindo	 a	 sina	 dos	 jovens,	 adultos	 e	 idosos	
trabalhadores,	 recorrem	 à	 EJA	 em	 função	 do	
trabalho	 precoce.	 Outros,	 por	 serem	 evadidos,	
repetentes,	 renitentes,	 expulsos	 ou	 convidados	
a	se	transferirem	dos	cursos	regulares,	vão	parar	
em	 cursos	 noturnos	 carregando	 a	 sensação	 de	
que,	não	havendo	mais	 lugar	para	eles	onde	se	
encontravam	 antes,	 é	 essa	 a	 escola	 que	 lhes	
sobra.	No	entanto,	em	todos	esses	casos	está	a	
marca	das	desigualdades	sociais,	pois	é	a	classe	
trabalhadora	a	mais	vulnerável	a	essas	situações.	
E	são	os	cursos	de	EJA	que	a	recebem	e	devem,	
em	função	de	todas	essas	características,	pensar	
e	 construir	 outra	 escola,	 a	 escola	 pública	 para	
adolescentes,	jovens	e	adultos	trabalhadores.
	 Nesse	 sentido,	 a	 trajetória	 das	 políticas	
públicas	da	EJA	revela	a	luta	pelo	reconhecimento	
do	 direito	 à	 escolarização	 dos	 trabalhadores	

em	 uma	 perspectiva	 própria	 no	 que	 se	 refere	 à	
oferta,	 organização	 e	 referenciais	 curriculares	
e	 didáticos,	 uma	 vez	 que	 essa	 modalidade	 de	
ensino	 tem	sido	 tratada	historicamente	de	 forma	
marginal	e	tomada	como	dimensão	residual,	algo	
temporário,	 da	 educação	 brasileira,	 com	 seu	
suposto	 fim	 anunciado	 em	 função	 da	 também	
suposta	 universalização	 da	 oferta	 da	 educação	
básica	a	todas	as	crianças	e	adolescentes.	
	 Recentemente,	 porém,	 uma	 nova	
perspectiva	 começou	 a	 se	 delinear	 oficialmente	
a	partir	da	Lei	nº	9.394/96	(LDBEN)	e,	com	mais	
força	 ainda,	 a	 partir	 das	 Diretrizes	 Curriculares	
Nacionais	 da	 Educação	 de	 Jovens	 e	 Adultos	
(DCNEJA),	 instituídas	 em	 2000.	 Com	 base	 no	
Parecer	 CEB/CNE	 11/2000,	 elaborado	 pelo	
Professor	Jamil	Cury,	as	DCNEJA	estabeleceram	
um	 novo	 conceito	 de	 EJA.	 A	 partir	 de	 então,	
os	 antigos	 cursos	 supletivos	 passaram	 a	 ser	
chamados	 de	 cursos	 de	 EJA,	 fazendo	 com	
que	 pela	 primeira	 vez	 as	 funções	 para	 essa	
modalidade	 se	 encontrem	em	um	patamar	mais	
próximo	 de	 uma	 visão	 não	 compensatória	 e	
prevendo	projetos	educativos	que	considerem	os	
trabalhadores	como	sujeitos	de	experiência,	cujas	
potencialidades	cognitivas	se	dão	justamente	em	
função	dessa	condição.
	 Neste	 trabalho,	 tais	 políticas	 de	 EJA	
são	 analisadas	 sob	 o	 enfoque	 das	 políticas	
curriculares,	 tomadas	 aqui	 como	 políticas	 de	
constituição	 do	 conhecimento	 escolar,	 um	
conhecimento	construído	para	a	escola,	a	partir	de	
ações	externas	a	ela.	Sendo	assim,	a	educação	
geográfica	 é	 analisada	 em	 materiais	 didáticos	
e	 propostas	 curriculares	 voltadas	 para	 o	 2º	
segmento	do	ensino	fundamental	na	modalidade	
EJA,	 uma	 vez	 que	 são	 as	 políticas	 de	 currículo	
que	 possibilitam	 o	 exame	 das	 concepções	 e	
intencionalidades	 que	 têm	 marcado	 o	 ensino/
aprendizagem	de	geografia	na	EJA.
	 Para	efeito	da	análise,	é	utilizado	o	modelo	
teórico	 desenvolvido	 por	 Basil	 Bernstein	 (1996),	
que	pressupõe	o	processo	de	recontextualização	
pedagógica	dos	discursos	produzidos	em	outros	
contextos	 que	 não	 os	 escolares	 (produção	
acadêmica,	 organismos	 internacionais,	 políticas	
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governamentais	 etc.).	 De	 acordo	 com	 esse	
referencial,	 qualquer	 disciplina	 escolar	 é	
recontextualizada	 ao	 ser	 deslocada	 de	 seu	
campo	 de	 produção,	 pois	 há	 uma	 seleção	 dos	
conteúdos,	da	seqüência	e	do	ritmo	em	que	estes	
serão	 trabalhados	 na	 escola.	 Tal	 processo,	 que	
não	é	derivado	da	 lógica	existente	no	campo	da	
produção	desses	conhecimentos,	pode	auxiliar	na	
compreensão	 do	 movimento	 de	 constituição	 do	
conhecimento	 geográfico	 escolar	 em	 programas	
e	 livros	 didáticos	 voltados	 para	 o	 público	 jovem	
e	 adulto	 trabalhador.	 	 Assim,	 a	 problemática	
que	 envolve	 aquilo	 que	 de	 geografia	 se	 ensina	
e	 se	 aprende	 na	 EJA	 é	 analisada	 sob	 a	 ótica	
da	 recontextualização	 dos	 saberes	 e	 discursos	
geográficos.
	 Para	tanto,	tomo	como	base	as	três	principais	
concepções	 de	 currículo	 que	 vêm	permeando	 a	
elaboração	de	propostas	curriculares	para	a	EJA	
ao	longo	de	sua	história:	1)	o	currículo	supletivo:	
concepção	 subliminar	 ao	 ensino	 supletivo	 e	
cuja	 seleção	 de	 conhecimentos	 é	 pautada	 na	
redução	 de	 conteúdos	 preestabelecidos	 para	 o	
ensino	 regular	 diurno	 (crianças	e	adolescentes);	
2)	 o	 currículo	 crítico:	 conjunto	 de	 propostas	
e	 ações	 que	 têm	 como	 pressuposto	 básico	 a	
educação	 como	 ação	 social	 que	 contribui	 para	
a	emancipação	dos	sujeitos,	 como	possibilidade	
de	 transformação	 social	 e	 de	 construção	 de	
um	 projeto	 societário	 contra-hegemônico;	 3)	
o	 currículo	 por	 competências:	 concepção	 que	
tem	 marcado	 as	 políticas	 curriculares	 nacionais	
recentes	e	é	caracterizada	pela	forte	relação	com	
o	processo	de	acumulação	flexível	do	capital.
	 Esses	 três	 modelos	 servem	 de	 base,	
portanto,	para	expor	a	forma	com	que	o	ensino	de	
geografia	vem	sendo	conduzido	nas	políticas	de	
currículo	da	EJA.	Para	cada	um	deles,	propostas	
curriculares	de	programas	ou	cursos	de	EJA,	bem	
como	 materiais	 e	 livros	 didáticos	 voltados	 para	
essa	modalidade	são	examinados	tomando	como	
princípio	a	observação	da	seleção	e	organização	
de	conteúdos	geográficos	na	tentativa	de	efetivar,	
da	 melhor	 maneira	 possível,	 um	 panorama	
histórico	 desse	 fazer	 pedagógico	 na	 educação	
brasileira.

o ensino supletivo de geografia e o desprezo 
à condição de aluno trabalhador 

	 Com	 o	 propósito	 de	 evidenciar	 as	
características	do	currículo	supletivo	na	geografia	
que	 se	 ensina	 a	 jovens	 e	 adultos	 no	 segundo	
segmento	do	ensino	fundamental,	opto	por	seguir	
uma	 trajetória	 histórica,	 recorrendo	 à	 breve	
análise	 da	 concepção	 curricular	 que	 embasava	
a	 maior	 parte	 dos	 cursos	 supletivos	 desde	 sua	
implantação	 a	 partir	 da	 Lei	 5.692/71.	 Dessa	
forma,	ilustro	tal	perspectiva	com	manuais	e	livros	
didáticos	 produzidos	 e	 disponíveis	 no	 mercado	
editorial	nos	anos	1970	e	19801.	
	 Os	 cursos	 de	 ensino	 supletivo	 sempre	
foram	 oferecidos,	 majoritariamente,	 em	 escolas	
noturnas,	 possuindo,	 porém,	 diferenças	 em	
relação	 ao	 ensino	 regular	 noturno,	 geralmente	
circunscritas	à	duração	 total	do	curso	e	à	carga	
horária	 diária	 das	 disciplinas	 escolares.	 As	
escolas	supletivas	seguiam	a	lógica	da	suplência	
e	do	suprimento,	isto	é,	garantiam	a	escolarização	
regular	aos	jovens	e	adultos	que	a	ela	não	tiveram	
acesso	 e	 àqueles	 que	 voltavam	 à	 escola	 para	
completar	 os	 estudos	 ou	 aperfeiçoá-los.	 Já	 o	
ensino	 regular	 noturno	 era	 oferecido	 a	 jovens	
trabalhadores	 acima	 de	 dezoito	 anos	 que	 não	
podiam	 mais	 frequentar	 o	 horário	 diurno	 em	
função	de	sua	carga	horária	de	trabalho.	Apesar	
das	 diferenças,	 as	 duas	 realidades	 sempre	 se	
mostraram	bastante	mescladas,	o	que	leva	a	crer	
que	 os	 currículos	 prescritos	 e	 praticados	 nesse	
contexto	 se	 pautavam,	 em	 sua	 maior	 parte,	 na	
mesma	perspectiva	da	suplência.	
	 No	caso	dos	cursos	supletivos	de	segundo	
segmento	 do	 ensino	 fundamental	 era	 bastante	
comum	a	 ausência	 de	 programas	 curriculares	 e	
materiais	 didáticos	 próprios,	 revelando	 a	 difícil	
situação	enfrentada	então	por	muitos	professores	
dessa	 modalidade.	 Diante	 desse	 quadro,	 a	
maioria	 acabava	 por	 adotar	 como	 referência	 os	
livros	didáticos	elaborados	para	o	público	infantil	
e	 adolescente,	 sendo	 que	 alguns	 recorriam	 às	
escassas	 coleções	 didáticas	 disponíveis	 no	
mercado	 editorial	 voltadas	 para	 os	 cursos	 de	
ensino	 supletivo.	Poucas	e	não	muito	presentes	
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nas	 escolas,	 essas	 coleções	 expressavam	 a	
forma	 com	 que	 as	 disciplinas	 eram	 conduzidas.	
Nos	 volumes	 dedicados	 à	 geografia,	 conteúdos	
reduzidos,	 fragmentados,	organizados	em	 forma	
de	resumo	em	tópicos	e	estímulo	à	memorização	
excessiva	 eram	 características	 comuns	 mesmo	
entre	aqueles	que,	a	partir	da	 renovação	crítica,	
reviram	 sua	 programação	 e	 introduziram	 temas	
relacionados	à	geografia	renovada.
	 A	coleção	Curso	Integrado	(s/d)	é	exemplo	
claro	 da	 perspectiva	 supletiva.	 Embora	 não	
contenha	 data	 de	 publicação,	 suponho	 se	 tratar	
de	livros	elaborados	ainda	nos	anos	1970,	dadas	
as	suas	características	de	impressão	e	em	função	
de	apresentar	logo	na	primeira	página	a	íntegra	da	
Lei	nº	5.765/71,	que	trata	da	reforma	ortográfica	
realizada	em	1971.	Em	sua	apresentação,	o	autor	
(o	professor,	médico	e	advogado	Dr.	Souza	Diniz)	
esclarece	 que	 a	 coleção	 foi	 idealizada	 para	 os	
estudantes	 do	 supletivo,	 sejam	 frequentadores	
ou	 não	 dos	 cursos	 propriamente	 ditos,	 ou	 seja,	
o	 público	 alvo	 seria	 composto	 prioritariamente	
por	aqueles	que	estariam	se	preparando	para	os	
exames	supletivos2.	Para	tanto,	chama	a	atenção	
para	o	 fato	de	 trazer	um	“conteúdo	selecionado,	
sintetizado	 e	 apresentado	 de	 forma	 corrente	 e	
agradável”,	 além	 de	 destacar	 a	 introdução	 de	
mais	um	“aprimoramento”:	uma	bateria	de	testes	
de	fixação	com	o	intuito	de	“familiarizar	os	alunos	
com	os	exames	que	deverão	prestar”3.
	 Ainda	 que	 aglutine	 em	 um	 só	 volume	
os	 conteúdos	 de	 história	 e	 de	 geografia,	 estes	
são	 desenvolvidos	 separadamente.	 Os	 temas	
relacionados	à	geografia,	enumerados	em	pontos,	
seguem	à	lógica	padrão	das	correntes	tradicionais	
e	 são	 divididos	 em	 noções	 de	 cosmografia	
(Estrutura	 da	 Terra),	 partindo	 em	 seguida	 para	
assuntos	 de	 geografia	 humana	 (Os	 grupos	
humanos,	A	circulação,	A	agricultura	e	a	criação,	
A	indústria	e	o	comércio)	e	fixando	a	maior	parte	
do	programa	na	apresentação	dos	continentes	e	
na	 geografia	 do	Brasil.	Não	 é	 preciso	 dizer	 que	
o	 esquema	 natureza-homem-economia	 (N-H-E)4	
acompanha	 todo	 o	 percurso	 dos	 capítulos	 ou	
pontos.
	 Essas	 são	 características	 de	 uma	 visão	

positivista	do	conhecimento	escolar	e	da	prática	
pedagógica,	 mas	 nos	 chama	 a	 atenção	 nesse	
caso	 a	 forte	 presença	 da	 nomenclatura	 pura	
e	 simples.	 Nem	 mesmo	 os	 compêndios	 mais	
expressivos	da	perspectiva	regionalista,	como	os	
de	Aroldo	de	Azevedo,	se	reduziam	a	um	conjunto	
de	nomes,	datas	e	classificações	sem	nenhuma	
articulação	 entre	 si	 e	 estimuladores	 apenas	 de	
uma	memorização	vazia.	
	 Suponho	que	o	afã	em	reduzir	conteúdos	
tenha	 conduzido	 o	 autor	 a	 essa	 lamentável	
geografia,	 que	 espantaria	 até	 mesmo	 muitos	
geógrafos	 e	 professores	 das	 correntes	
tradicionais.	E	o	que	é	 lastimável,	muitos	 jovens	
e	adultos	trabalhadores	devem	ter	estudado	com	
base	nessa	coleção	e	a	partir	dela	provavelmente	
incorporaram	a	ideia	não	só	de	um	saber	escolar	
distante	de	suas	realidades,	mas	também	de	que	
esse	saber	não	lhes	era	mais	possível	apreender,	
pois	não	possuíam	mais	o	frescor	da	memória	já	
calejada	pelo	tempo	e	pelas	agruras	da	vida.
	 	 A	 segunda	 coleção	 didática	 analisada	
se	 caracteriza	 pelo	 maior	 alcance	 e	 divulgação	
entre	 os	 professores	 de	 escolas	 supletivas.	 A	
coleção	 de	 Zoraide	 Victorello	 Beltrame	 (1989)	
era	 bastante	 conhecida	 e	 adotada	 por	 muitos	
docentes	em	virtude	justamente	de	seu	poder	de	
condensação	dos	temas	e	assuntos	considerados	
preestabelecidos	para	as	classes	do	então	1º	grau.	
Na	apresentação,	a	autora	dirige	o	livro	aos	alunos	
do	curso	supletivo	e	assume	a	“maneira	simples	
e	sintética”	com	que	desenvolve	o	conhecimento	
geográfico,	a	despeito	dos	objetivos	de	ampliação	
do	universo	de	conhecimento	e	do	desenvolvimento	
do	espírito	crítico	dos	alunos.	Ora	apresentando	
novos	 temas	 oriundos	 da	 geografia	 crítica	 ora	
mantendo	preceitos	da	velha	geografia	regional,	os	
livros	de	Beltrame	caracterizam-se	pela	presença	
de	 textos	 descritivos	 e	 curtos,	 já	 que,	 supondo	
estar	 de	 acordo	 com	 seu	 pensamento,	 nessa	
modalidade	não	se	podia	perder	tempo	com	textos	
explicativos	 e	 longos.	 Além	 disso,	 os	 clássicos	
questionários	mnemônicos	completam	o	final	de	
cada	capítulo,	embora	na	apresentação	a	autora	
julgue	 “proporcionar	ao	aluno	a	oportunidade	de	
aprender	 ativamente	 sem	ser	 um	mero	 receptor	
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de	informações”5.
	 O	 segundo	 volume	 da	 coleção,	 voltado	
para	 o	 estudo	 dos	 continentes,	 apresenta	 a	
tradicional	 divisão	 regional	 do	 mundo	 baseada	
em	 critérios	 físicos	 e	 desenvolve	 os	 assuntos	
referentes	a	cada	continente	a	partir	do	esquema	
N-H-E,	 graças	 ao	 qual,	 aliás,	 são	 tratados	 os	
poucos	 conteúdos	 da	 geografia	 física.	 No	 início	
do	 livro,	 porém,	 a	 autora	 introduz	 uma	 temática	
bastante	 característica	 da	 geografia	 crítica:	 os	
aspectos	políticos	e	econômicos	do	mundo	atual,	
onde	destaca	os	principais	traços	do	capitalismo	
e	 do	 socialismo	 e	 a	 divisão	 dos	 países	 em	
desenvolvidos	e	subdesenvolvidos.	Em	relação	a	
este	último	item,	no	entanto,	suas	explicações	não	
passam	de	um	conjunto	de	equívocos.	Em	primeiro	
lugar,	naturaliza	as	desigualdades	 internacionais	
ao	afirmar	que	“na	história	da	humanidade	sempre	
existiram	 nações	 pobres	 e	 nações	 ricas”	 (p.	 8).	
Em	seguida,	caracteriza	os	dois	grupos	sem	fazer	
menção	ao	processo	histórico	que	constituiu,	ao	
mesmo	 tempo,	as	duas	situações	econômicas	e	
políticas,	 ressaltando	apenas	as	particularidades	
internas.	 Por	 fim,	 afirma	 categoricamente	 que	 o	
subdesenvolvimento	 é	 uma	 situação	 transitória,	
pois,	“dependendo	dos	acontecimentos,	um	país	
subdesenvolvido	 hoje	 poderá,	 no	 futuro,	 ser	 até	
mesmo	uma	potência”	(p.	10)	e	justifica	tal	certeza	
se	referindo	ao	retrocesso	que	antigas	potências	
europeias,	 como	 Grécia,	 Portugal	 e	 Espanha,	
teriam	sofrido	em	seu	desenvolvimento.	Equívocos	
interpretativos	dessa	natureza	comprovam	que	a	
autora	selecionou	alguns	temas	caros	à	geografia	
crítica	 mantendo,	 no	 entanto,	 interpretações	
conservadoras	sobre	eles.
	 Como	se	vê,	os	exemplos	aqui	apresentados	
revelam	descuido	para	com	a	geografia	ensinada	
aos	 alunos	 das	 escolas	 supletivas.	 Esses	
exemplos	demonstram	o	predomínio	de	materiais	
de	baixa	qualidade,	apressados	e	equivocados	em	
suas	 explicações,	 ligeiros	 em	 suas	 conclusões.	
A	 geografia	 veiculada	 nessa	 perspectiva,	 ainda	
presente	 em	 muitas	 escolas	 do	 país,	 despreza	
a	 condição	 de	 trabalhador	 dos	 alunos	 noturnos,	
impedindo-os	de	refletir	sobre	sua	relação	com	a	
natureza,	 sua	cultura	e	sua	condição	de	classe.	

Desenvolve	seu	conteúdo	de	forma	burocrática	e	
não	reflexiva.	Como	resultado,	nega	a	construção	
do	conhecimento	geográfico,	o	raciocínio	espacial	
e	 a	 possibilidade	 de	 intervenção	 na	 realidade	 a	
jovens,	adultos	e	idosos,	fazendo-os	crer	que	são	
eles	os	únicos	responsáveis	por	não	conseguirem	
entender	 e	 aprender	 essa	 geografia	 artificial	 e	
nada	humana.

a perspectiva crítica e a geografia do aluno 
trabalhador

	 Apesar	 do	 predomínio	 da	 concepção	
supletiva	 e	 das	 poucas	 propostas	 curriculares	
específicas	 para	 a	 escolarização	 de	 jovens	
e	 adultos,	 algumas	 redes	 públicas	 de	 ensino	
desenvolveram	 caminhos	 alternativos	 em	 seus	
programas	 supletivos.	 Em	meio	 ao	 processo	 de	
redemocratização	política	do	país	e	da	consequente	
ascensão	de	partidos	considerados	de	esquerda,	
esses	programas	tomaram	como	referência	uma	
série	de	reivindicações	e	experiências	de	grupos	
que	vinham	estudando,	pesquisando	e	praticando	
a	Educação	de	Jovens	e	Adultos	na	perspectiva	
da	 educação	 popular	 e	 levaram	 essas	 formas	
de	 abordagem	 às	 salas	 de	 aula	 das	 escolas	
supletivas.	Um	desses	programas	foi	o	Serviço	de	
Educação	de	 Jovens	e	Adultos	 (SEJA),	 da	 rede	
municipal	de	ensino	de	Porto	Alegre	(RS).
	 O	SEJA	teve	início	em	1989,	inicialmente	
como	 proposta	 para	 viabilizar	 a	 alfabetização	
de	 jovens	 e	 adultos	 trabalhadores.	 Fazendo	
parte	 da	 reformulação	 geral	 implementada	 pela	
prefeitura6	 no	 sistema	 de	 ensino	 municipal,	 o	
SEJA	estabeleceu	algumas	 importantes	rupturas	
em	relação	à	concepção	supletiva	de	currículo.	A	
principal	delas	foi	a	elaboração	e	implantação	de	
escolas	 para	 trabalhadores,	 isto	 é,	 escolas	 que	
levassem	 em	 conta	 a	 condição	 de	 trabalhador	
de	 seus	 alunos	 em	 todos	 os	 aspectos,	 desde	 a	
organização	 administrativa	 à	 discussão	 sobre	
o	 que,	 como	 e	 por	 que	 ensinar.	 Apoiada	 na	
perspectiva	do	construtivismo	interacionista	e	do	
legado	da	educação	popular,	a	proposta	do	SEJA	
apresentava	 uma	 lógica	 diferente	 à	 supletiva	
no	 que	 concerne	 também	 à	 divisão	 do	 tempo	
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escolar.	A	seriação	dava	 lugar	às	 totalidades	de	
conhecimento	 com	 a	 intenção	 de	 se	 favorecer	
e	 estimular	 o	 trabalho	 interdisciplinar,	 uma	 vez	
que,	 nessa	 visão,	 nenhum	 fenômeno	 deve	 ser	
abordado	de	forma	isolada.
	 Assim,	a	organização	curricular	passou	a	
ser	composta	por	seis	totalidades,	que	equivaliam	
às	 séries	 supletivas	 apenas	 para	 efeito	 de	
emissão	de	boletins	e	histórico	escolar	dos	alunos.	
Segundo	 a	 proposta,	 as	 totalidades	 tentavam	
resgatar	 a	 unidade	 do	 conhecimento	 perdida	
com	a	fragmentação	típica	da	educação	bancária	
(PORTO	 ALEGRE,	 1999).	 E	 embora	 a	 visão	
totalizante	 da	 prática	 pedagógica	 prevalecesse	
no	documento	 curricular,	 a	 proposta	mantinha	a	
divisão	por	disciplinas	na	fase	correspondente	ao	
segundo	segmento,	entendendo	que	a	contribuição	
de	cada	área	do	conhecimento	é	fundamental	para	
a	 compreensão	 de	 determinadas	 problemáticas,	
desde	 que	 analisadas	 tanto	 em	 sua	 dimensão	
particular	como	em	seus	aspectos	totalizantes.
	 Mesmo	não	possuindo	uma	carga	horária	
exclusivamente	determinada	para	a	geografia,	as	
totalidades	iniciais	(1,	2	e	3),	que	correspondiam	
ao	 primeiro	 segmento	 do	 ensino	 fundamental,	
tinham	 como	 objetivo	 geral	 para	 essa	 área	 o	
desenvolvimento	da	noção	de	vida	em	sociedade	
e	 pressupunham	 o	 trabalho	 pedagógico	 a	 partir	
de	 conceitos	 retirados	 da	 vida	 cotidiana	 do	
aluno,	 como	 classe	 social,	 trabalho,	 cidadania,	
entre	 outros.	 Já	 nas	 totalidades	 finais	 (4,	 5	 e	
6),	 que	 correspondiam	 ao	 segundo	 segmento	
do	 ensino	 fundamental,	 a	 disciplina	 geografia	
tinha	 na	 sociedade	 ainda	 o	 seu	 tema	 central,	
mas	enfocando,	desta	 feita,	a	 luta	de	classes,	o	
trabalho,	 o	 desenvolvimento	 econômico	 como	
acumulação	de	capital	e	a	pluralidade	de	olhares	
dos	 diferentes	 grupos	 (étnicos,	 de	 gênero,	
religiosos	etc.).	
	 De	acordo	com	o	texto	da	área	de	geografia	
(PORTO	ALEGRE,	1997),	a	totalidade	1	previa	o	
trabalho	com	as	relações	espaciais	centradas	no	
sujeito,	 isto	 é,	 a	 partir	 da	 avaliação	 das	 noções	
de	espaço	dos	alunos,	a	ação	pedagógica	seguia	
para	a	descentralização	espacial,	a	alfabetização	
da	orientação	geográfica	e	o	desenvolvimento	da	

capacidade	 de	 localização	 no	 espaço	 cotidiano.	
Para	a	 totalidade	2	o	processo	de	alfabetização	
cartográfica	 era	 proposto	 como	 eixo	 central.	
Tomando	 como	 referência	 o	 espaço	 vivido,	
as	 noções	 cartográficas	 deveriam	 ajudar	 a	
compreender	 a	 divisão	 político-administrativa	 do	
espaço	e	sua	relação	com	as	diferentes	escalas	
de	ação	política	e	níveis	de	governo.	Além	disso,	
o	 texto	 ainda	 sugere	 a	 análise	 do	 processo	 de	
produção	 do	 espaço	 e	 a	 relação	 deste	 com	 a	
condição	 de	 classe	 social	 e	 com	 as	 situações	
vividas	 no	 trabalho,	 na	 participação	 política,	 no	
consumo	e	nas	situações	de	moradia.	A	totalidade	
3	 teria	a	 incumbência	de	aprofundar	o	processo	
de	alfabetização	cartográfica	partindo	agora	para	
a	 utilização	 de	 plantas,	 cartas	 e	 mapas	 com	 o	
intuito	 de	 avaliar	 e	 aplicar	 as	 noções	 obtidas	
nas	 totalidades	 anteriores,	 bem	 como	 proceder	
e	 aprofundar	 a	 representação	 espacial	 das	
diferentes	escalas	de	ação	política.	A	cidade,	com	
enfoque	nas	 desigualdades	 sociais,	 econômicas	
e	culturais,	e	sua	relação	com	o	campo	também	
fazem	parte	dos	temas	propostos	para	esta	fase.
	 A	 totalidade	 4	 retomava	 o	 instrumental	
cartográfico,	 dessa	 vez	 de	 forma	 aprofundada	
em	função	da	maior	especialização	do	professor.	
Elementos	componentes	de	uma	representação,	
como	 escala,	 redução,	 proporção	 e	 projeções	
cartográficas,	 deviam	 ser	 trabalhados	 em	 sua	
relação	 com	 as	 intencionalidades	 e	 objetivos	
da	 representação	 cartográfica	 em	 questão.	 A	
geografia	 urbana	 também	 era	 indicada,	 tendo	
como	 ênfase	 a	 análise	 das	 relações	 da	 cidade	
com	 o	 país	 e	 o	 mundo	 a	 partir	 dos	 seguintes	
tópicos:	 a	 cidade	 como	 elemento	 capitalista/
industrial	 e	 urbano;	 o	 conceito	 de	 metrópole	 e	
regiões	 metropolitanas;	 a	 hipertrofia	 do	 espaço	
urbano;	 os	 problemas	 urbanos	 (ibid.).	 O	Estado	
e	 sua	 relação	 com	 o	 espaço	 e	 a	 configuração	
territorial	era	o	foco	da	totalidade	5.	Trazia	como	
principal	objetivo	“a	retomada	e	o	aprofundamento	
da	 noção	 de	 Estado-nação	 enquanto	 instituição	
político-administrativa,	com	o	intuito	de	comparar	
os	 diferentes	 níveis	 de	 qualidade	 de	 vida	 e	 dos	
problemas	 urbanos	 entre	 as	 regiões	 do	Brasil	 e	
os	 diversos	 países”	 (ibid.,	 p.	 62).	 Além	 disso,	
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o	 documento	 ainda	 destacava	 a	 compreensão	
do	 conceito	 de	 Estado	 frente	 às	 ideias	 de	
desenvolvimento	e	de	subdesenvolvimento,	bem	
como	 o	 seu	 papel	 diante	 da	 ação	 das	 grandes	
corporações	 transnacionais	 e	 sua	 atuação	 no	
território	 brasileiro.	 A	 totalidade	 6	 propunha	 o	
estudo	do	Rio	Grande	do	Sul	e	sua	interação	com	
os	 contextos	 regional,	 nacional	 e	 internacional.		
Assim,	previa	a	abordagem	dos	seguintes	temas:	
a	 posição	 periférica	 do	 estado	 frente	 ao	 poder	
central	e	sua	identidade	forjada;	o	binômio	cidade-
campo	e	a	organização	do	território	gaúcho	frente	
à	 estrutura	 agrária	 e	 a	 imigração	 europeia;	 a	
atividade	 agropecuária	 e	 o	 fenômeno	 do	 êxodo	
rural.	
	 Como	 se	 vê,	 a	 perspectiva	 crítica	 se	
encontrava	bastante	presente	na	proposta,	 tanto	
na	 seleção	 dos	 conteúdos	 geográficos	 como	
na	 intenção	 de	 desenvolvê-los	 a	 partir	 de	 uma	
abordagem	 interacionista	 e	 tendo	 em	 vista	 os	
preceitos	 da	 educação	 popular.	 Nesse	 sentido,	
o	 SEJA	 evidenciava	 uma	 possível	 relação	 da	
geografia	 escolar	 crítica	 com	 a	 perspectiva	
construtivista	e	problematizadora	para	a	EJA.
	 No	 entanto,	 ainda	 que	 sejam	 claras	 as	
inovações,	 alguns	 desafios	 se	 mantiveram	 no	
que	 se	 refere	 à	 educação	 geográfica.	 Cabe	
destacar,	por	exemplo,	a	ausência	de	indicações	
que	 propiciem	 o	 aprofundamento	 da	 reflexão	
sobre	 a	 relação	 entre	 sociedade	 e	 natureza.	
Reconheço	que	a	proposta	do	SEJA	não	amarra	
o	conhecimento	a	uma	listagem	pré-determinada,	
apenas	 sugere	 uma	 série	 de	 conteúdos	 que	
podem	 ser	 priorizados	 a	 partir	 dos	 temas	
geradores	selecionados	por	cada	unidade	escolar,	
fato	 que	 pode	 desencadear	 a	 articulação	 entre	
conhecimentos	da	geografia	física	e	da	geografia	
humana.	 Identifico	 também	 a	 preocupação	 com	
a	cartografia	escolar	não	apenas	como	valor	em	
si	 mesma,	 mas	 sobretudo	 como	 instrumental	
sujeito	a	manipulações	técnicas	que	podem	servir	
a	 intencionalidades	políticas	e	 ideológicas,	 além	
de	 necessário	 para	 interpretações	 e	 análises	
espaciais,	inclusive	para	aquelas	que	congregam	
fatores	físicos	e	sociais.	Sem	dúvida	são	avanços.	
Contudo,	a	falta	de	atenção	para	com	a	análise	do	

espaço	 geográfico	 como	 resultado	 da	 interação	
entre	a	dinâmica	social	e	a	dinâmica	da	natureza	
revela,	 em	 última	 análise,	 o	 não	 enfrentamento	
dessa	questão	fulcral	para	a	geografia	escolar.
	 Apesar	dessas	ressalvas,	porém,	acredito	
que	 a	 proposta	 curricular	 do	 SEJA	 pode	 ter	
contribuído	 para	 uma	 prática	 escolar	 crítica	
na	 geografia	 que	 se	 ensina	 a	 jovens	 e	 adultos	
trabalhadores.	 Seus	 pressupostos,	 pelo	 menos,	
indicavam	 esse	 caminho	 e,	 embora	 saiba	 que	
os	 preceitos	 e	 prescrições	 de	 um	 documento	
curricular	 não	 são	 necessariamente	 colocados	
em	prática	nas	escolas,	o	processo	participativo	
de	elaboração,	avaliação	e	 reconstrução	de	sua	
proposta,	 relatado	 em	 seu	 texto	 oficial	 (PORTO	
ALEGRE,	1997),	pode	ter	sido	o	grande	estímulo	
para	a	sua	concretização.

Quando a educação geográfica contribui 
para a formação do trabalhador “flexível”

	 	 A	 partir	 da	 promulgação	 das	
DCNEJA,	 a	EJA	 tem	sido	alvo	de	uma	série	 de	
diferentes	 iniciativas.	 Extinto	 o	 ensino	 supletivo,	
pelo	menos	 em	 termos	 oficiais,	 a	 escolarização	
de	 jovens	 e	 adultos	 trabalhadores	 tem	 se	
expandido	sobremaneira,	fato	que	tem	propiciado	
diversas	 e	 diferentes	 experiências,	 que	 se	 dão	
tanto	em	programas	implantados	por	 instituições	
e	 organizações	 não	 governamentais	 quanto	
em	 redes	 municipais	 de	 ensino.	 No	 âmbito	
do	 governo	 federal,	 os	 últimos	 dez	 anos	 têm	
revelado	 uma	 quantidade	 bem	 maior	 de	 ações	
se	 compararmos	 com	 períodos	 anteriores.	 Tais	
ações	vão	desde	a	implementação	de	programas	
de	alfabetização,	de	elevação	de	escolaridade	e	
de	 qualificação	 profissional	 (Brasil Alfabetizado, 
ProJovem e Escola de Fábrica,	por	exemplo)	até	
a	 implantação	 de	 mecanismos	 de	 avaliação	 da	
Educação	de	 Jovens	e	Adultos	 desenvolvida	 no	
país.	É	 no	 âmbito	 desta	 última	 iniciativa	 que	 se	
encontra	 o	 Exame	 Nacional	 de	 Certificação	 de	
Competências	de	Jovens	e	Adultos	(ENCCEJA),	
alvo	de	nossas	atenções	a	partir	desse	momento.
	 Tendo	 como	 meta	 a	 elevação	 de	
escolaridade	 da	 população	 jovem	 e	 adulta,	 o	

EniO SERRa dOS SantOS

G I R A M U N D O ,  R I O  D E  J A N E I R O ,  V .  1 ,  N .  1 ,  p. 4 5 - 5 4 ,  J A N . / J U N .  2 0 1 4 .



52

ENCCEJA	 evidencia,	 na	 verdade,	 as	 políticas	
educacionais	 dos	últimos	governos	 federais	 que	
se	 pautaram	 na	 implementação	 de	 medidas	
focais	 que,	 segundo	 Rummert	 (2007),	 atendem	
não	 somente	 à	 necessidade	 de	 alteração	 dos	
indicadores	estatísticos	de	baixa	escolaridade	da	
população	brasileira,	como	também	aos	interesses	
do	 capital	 em	 sua	 atual	 fase	 de	 acumulação	
flexível.	 Tais	 características	 se	 revelam,	 ainda	
de	 acordo	 com	 a	 autora,	 na	 medida	 em	 que	
o	 que	 está	 em	 pauta	 é	 apenas	 a	 ampliação	
de	 mecanismos	 de	 certificação	 “atendendo	 a	
pequenos	contingentes	populacionais,	aos	quais,	
dadas	as	suas	fragilidades	como	atores	políticos,	
são	 oferecidas	 possibilidades	 de	 elevação	 de	
escolaridade	 com	 caráter	 precário	 e	 aligeirado,	
porém	 anunciadas	 como	 portadoras	 potenciais	
de	inclusão”	(p.	62).	Argumentando	a	favor	de	tal	
análise,	Rummert	lembra	que	de	todos	os	exames	
nacionais	 existentes	 (ENEM,	 SINAES	 etc.),	 o	
ENCCEJA	é	o	único	que	confere	certificados	de	
conclusão7,	o	que	evidencia	a	maior	preocupação	
dessa	 iniciativa	com	a	emissão	de	diplomas	em	
detrimento	 da	 garantia	 efetiva	 de	 acesso	 ao	
conhecimento.	Buscando	 identificar	 conteúdos	e	
construir	referências	para	um	exame	que	levasse	
em	conta	a	especificidade	da	EJA,	o	documento-
guia	 do	 ENCCEJA	 optou	 pela	 elaboração	 de	
um	 quadro	 de	 Matrizes	 de	 Competências	 e	
Habilidades.	 Tal	 quadro	 está	 relacionado,	 na	
verdade,	 a	 determinados	 valores	 cuja	 aquisição	
deve	 ser	 também	 avaliada	 pelas	 provas	 e	 cujo	
caráter	 vai	 ao	 encontro	 do	 projeto	 hegemônico	
de	 sociedade,	 que	 prevê	 a	 adaptação	 dos	
trabalhadores	 às	 novas	 condições	 sociais	 e	
profissionais	introduzidas	a	partir	da	reestruturação	
produtiva	 de	 base	 flexível.	 E	 para	 esse	 fim,	 o	
enfoque	 nas	 competências	 como	 elementos	 de	
ordem	mais	psicológica	que	técnica,	a	partir	das	
quais	atitudes	e	características	da	personalidade	
são	ressaltadas,	se	torna	imprescindível.
	 Na	 perspectiva	 da	 proposta	 curricular,	 a	
geografia	é	encarada,	em	conjunto	com	a	história,	
como	 responsável	 pelo	 desenvolvimento	 de	
estudos	interdisciplinares	que	propiciem	a	análise	
e	a	compreensão	da	vida	em	sociedade.	Desse	

modo,	essas	duas	disciplinas	possuem	uma	matriz	
de	competências	única	e	são	aglutinadas	na	área	
denominada	 ciências	 humanas.	 Para	 compor	
a	 matriz	 foram	 elaboradas	 nove	 competências	
específicas	para	a	área,	que	articuladas	aos	cinco	
eixos	cognitivos	básicos	resultam	nas	habilidades	
a	 serem	 construídas	 pelos	 alunos.	 Dentre	 as	
nove	 competências,	 destaco	 aqui	 quatro8	 que	
se	 relacionam	 mais	 intrinsecamente	 com	 os	
conhecimentos	geográficos	e	é	a	partir	delas	que	
procedo	 a	 breve	 análise	 da	 geografia	 escolar	
veiculada	pela	proposta	curricular	do	ENCCEJA.
	 A	 primeira	 competência	 indica	 que	 o	
estudante	 da	EJA	deve	 compreender	 processos	
sociais	 utilizando	 conhecimentos	 históricos	 e	
geográficos.	Nesse	sentido,	 implica	a	apreensão	
da	 noção	 de	 processo	 social,	 o	 que	 requer	 a	
percepção	de	encadeamentos	históricos	relativos	
a	determinados	espaços	que	se	constituem	pela	
ação	 humana.	 Ao	 se	 articular	 ao	 quinto	 eixo	
cognitivo	da	matriz	 (recorrer	 aos	 conhecimentos	
desenvolvidos	 para	 elaboração	 de	 propostas	 de	
intervenção	solidária	na	realidade,	respeitando	os	
valores	 humanos	 e	 considerando	 a	 diversidade	
sociocultural),	dá	origem	à	habilidade	que	prevê	
que	 o	 aluno	 deve	 considerar	 o	 respeito	 aos	
valores	 humanos	 e	 à	 diversidade	 sociocultural,	
nas	 análises	 de	 fatos	 e	 processos	 históricos	
e	 geográficos.	 Sem	 definir	 o	 que	 entende	
por	 diversidade	 sociocultural,	 no	 entanto,	 o	
documento	 abre	 a	 possibilidade	 para	 inúmeras	
interpretações,	dentre	as	quais	para	aquelas	que	
levam	à	ideia	de	que	desigualdades	sociais	fazem	
parte	da	diversidade	sociocultural	e	que,	portanto,	
a	diferença	entre	ricos	e	pobres	e	a	segregação	
socioespacial,	 por	 exemplo,	 devem	 ser	 também	
respeitadas	e	valorizadas	na	análise	de	processos	
histórico-geográficos.
	 	Compreender	o	papel	das	sociedades	no	
processo	de	produção	do	espaço,	do	território,	da	
paisagem	 e	 do	 lugar	 é	 a	 segunda	 competência	
das	ciências	humanas	que	traz	consigo	conceitos	
geográficos.	 Para	 a	 sua	 construção,	 espera-se	
que	 o	 aluno	 seja	 capaz	 de	 reconhecer	 o	 papel	
das	 sociedades	 na	 constituição	 do	 espaço	
geográfico	ao	longo	da	história	e	na	consequente	
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transformação	 de	 territórios	 e	 paisagens.	
Identificar	fenômenos	e	fatos	histórico-geográficos	
e	 suas	 dimensões	 espaciais	 e	 temporais,	
utilizando	mapas	e	gráficos	é	a	habilidade	que	se	
presume	 ser	 construída	 pelo	 público	 da	EJA	 ao	
relacionar	 tal	competência	ao	eixo	cognitivo	que	
prevê,	além	do	domínio	da	norma	culta	da	Língua	
Portuguesa,	 o	 uso	 das	 linguagens	 matemática,	
artística	e	científica.	Destaca-se	aí	o	instrumental	
cartográfico	e	a	leitura	de	gráficos	na	construção	
da	habilidade,	porém	percebe-se	a	ausência	das	
artes	 visuais	 como	 facilitadoras	 da	 análise	 dos	
processos	de	produção	do	espaço,	 ainda	que	a	
linguagem	artística	esteja	prevista	no	próprio	eixo	
cognitivo.
	 A	 sexta	 competência	 deseja	 que	 o	
estudante	 possa	 ter	 condições	 de	 interpretar	 a	
formação	 e	 organização	 do	 espaço	 geográfico	
brasileiro,	 considerando	 diferentes	 escalas.	 A	
princípio,	 pretende	 possibilitar	 a	 interpretação	
transversal	das	escalas	geográficas	e	temporais.	
No	 entanto,	 ao	 constituir	 a	 habilidade	 na	 qual	
se	 espera	 analisar	 interações	 entre	 sociedade	
e	 natureza	 na	 organização	 do	 espaço	 histórico	
e	 geográfico,	 envolvendo	 a	 cidade	 e	 o	 campo,	
deixa	 fugir,	 a	 nosso	 ver,	 tal	 possibilidade,	 pois	
não	evidencia	o	jogo	interpretativo	das	escalas	na	
relação	 entre	 sociedade	 e	 natureza,	 bem	 como	
entre	campo	e	cidade.	Além	disso,	não	se	leva	em	
conta	a	dimensão	do	conflito,	isto	é,	os	diferentes	
interesses	que	se	dão	em	âmbito	local,	regional,	
nacional	 ou	 internacional	 quando	 nos	 voltamos	
para	 a	 análise	 dos	 fenômenos	 socioespaciais	
oriundos	 tanto	 da	 relação	 sociedade-natureza	
quanto	da	relação	campo-cidade.
	 A	 ausência	 do	 conflito	 parece	 mesmo	
marcar	 as	 proposições	 do	 documento.	A	 sétima	
competência,	 cuja	 intenção	 é	 fazer	 com	 que	 o	
jovem	e	adulto	trabalhador	se	perceba	integrante,	
dependente	e	agente	transformador	do	ambiente,	
também	não	pressupõe	a	existência	de	conflitos	
antagônicos	entre	agentes	sociais	e	políticos	no	
enfrentamento	 da	 problemática	 ambiental.	 Da	
forma	 com	 que	 as	 habilidades	 oriundas	 dessa	
competência	 são	 apresentadas,	 nos	 parece	
que	 a	 concepção	 que	 prevalece	 é	 a	 de	 que	 tal	

enfrentamento	exige	apenas	a	união	de	todos	em	
prol	da	conservação	do	ambiente,	onde	cada	um	
faz	a	sua	parte	e,	por	si	só,	em	um	passe	de	mágica,	
florestas	 deixarão	 de	 ser	 devastadas	 e	 animais	
serão	salvos.	Ao	pretender	identificar	a	presença	
dos	recursos	naturais	na	organização	do	espaço	
geográfico,	relacionando	transformações	naturais	
e	 intervenção	 humana,	 uma	 das	 habilidades	
previstas	 para	 essa	 competência,	 a	 matriz	 toca	
justamente	em	uma	das	questões	mais	delicadas	
no	 que	 concerne	 aos	 fenômenos	 geográficos	
de	 cunho	 ambiental:	 a	 exploração	 dos	 recursos	
naturais.	Tem	o	mérito	de	propiciar	a	articulação	
entre	fenômenos	sociais	e	naturais.	Mas,	ao	tratar	
da	intervenção	humana	sem	evidenciar	o	conflito	e	
a	contradição	entre	o	modelo	de	desenvolvimento	
econômico	 levado	a	cabo	pelo	capital	e	projetos	
alternativos	 de	 sociedade,	 deixa	 escapar	 a	
construção	 do	 pensamento	 crítico	 e	 impede	 a	
ideia	de	que	um	outro	mundo	é	possível.
	 Nesse	sentido,	a	educação	geográfica	aí	
exposta	não	permite	pensar	o	espaço	geográfico	
como	uma	totalidade	que	se	faz	notar	nos	lugares,	
pois	 não	 problematiza	 aspectos	 estruturais	 que	
condicionam	a	produção	do	espaço	pela	sociedade	
e	 pouco	 estimula	 a	 reflexão	 desses	 aspectos	 e	
suas	implicações	nos	espaços	e	territórios	de	vida	
dos	estudantes.	Além	disso,	ao	deixar	de	abordar	
conteúdos	da	geografia	física,	não	supera	a	visão	
fragmentada	 da	 relação	 sociedade-natureza,	
o	 que	 pode	 acarretar	 sérias	 dificuldades,	 por	
parte	do	público	da	EJA,	em	construir	uma	visão	
de	 mundo	 integradora	 e	 de	 fato	 totalizante.	 O	
resultado	 é	 claro:	 sem	 a	 possibilidade	 de	 visão	
do	 wtodo,	 o	 estudante	 de	 EJA	 analisa	 a	 parte,	
a	 toma	 como	 o	 real	 a	 ser	 enfrentado	 de	 forma	
fragmentada	 e	 naturaliza	 as	 relações	 sociais	
constituídas	historicamente.

algumas considerações para finalizar

	 	Investigar	a	educação	geográfica	voltada	
para	o	público	jovem	e	adulto	trabalhador	requer	
atenta	 análise	 do	 contexto	 político	 em	 que	 se	
inserem	 a	 elaboração	 e	 a	 implementação	 de	
diferentes	 propostas	 curriculares	 e	 materiais	
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didáticos,	bem	como	da	sua	influência	no	processo	
de	 seleção	 cultural	 e	 de	 recontextualização	 dos	
discursos	geográficos	e	pedagógicos	referentes	à	
EJA.	Como	foi	visto,	a	trajetória	histórica	do	ensino	
de	geografia	na	EJA	não	deixa	dúvidas	quanto	às	
marcas	 e	 características	 de	 diferentes	 visões	 e	
concepções	sobre	o	que	é	educação	escolar,	o	que	
é	geografia,	o	que	é	currículo,	o	que	é	Educação	
de	 Jovens	 e	 Adultos.	 Verdadeiros	 territórios	 do	
conhecimento	são	constituídos	e	sobrepostos	nos	
documentos	oficiais,	nas	práticas	dos	professores	
e	na	construção	intelectual	dos	estudantes.	Frutos	
de	 intencionalidades,	 conflitos	 e	 contradições,	
esses	 territórios,	 embora	 demarcados	 por	
fronteiras	fluidas,	são	convertidos	em	ação	política	
quando	utilizados	tanto	em	direção	à	manutenção	
das	 forças	 hegemônicas	 quanto	 em	 direção	 à	
práxis	transformadora.	

notas

1	As	duas	coleções	didáticas	analisadas	foram	selecionadas	a	partir	
de	 breve	 pesquisa	 em	 sebos	 virtuais.	 A	 escolha	 pautou-se	 em	
critérios	 cronológicos	 e	 nas	 características	 da	 obra	 referentes	 ao	
conteúdo	geográfico.

2	 Vale	 lembrar	 que	 os	 exames	 supletivos	 vigoram	 até	 hoje	 sob	
responsabilidade	das	redes	estaduais	de	ensino.

3		Este	trecho	não	se	encontra	paginado.

4		Para	Moreira	(2006),	este	esquema	se	configura	em	“uma	operação	
metodológico-discursiva	simples	na	geografia:	descreve-se	primeiro	
a	natureza,	depois	a	população	e	por	fim	a	economia.	Sempre	nesta	
ordem.	E	quando	esta	é	alterada,	apenas	muda-se	 formalmente	a	
sequência”	(p.	10).

5		Este	trecho	não	se	encontra	paginado.

6		Em	1989,	assume	a	Prefeitura	de	Porto	Alegre	o	então	bancário	
Olívio	Dutra,	do	Partido	dos	Trabalhadores	(PT).	A	presença	deste	
partido	no	governo	porto-alegrense	perduraria	por	mais	três	gestões	
e	as	transformações	implementadas	no	sistema	municipal	de	ensino	
durante	 esse	 período	 se	 tornariam	 referência	 para	 muitos	 outros	
governos	locais.

7		A	adesão	ao	ENCCEJA	é	opcional	e	está	disponível	às	secretarias	
estaduais	e	municipais	de	educação.	Quanto	à	certificação	“cabe	às	
Secretarias	de	Educação,	que	aderirem	ao	Encceja,	definirem	como	
e	para	quê	utilizarão	seus	resultados,	bem	como	a	responsabilidade	
pela	 emissão	 dos	 documentos	 necessários,	 quando	 for	 o	 caso,	
para	 a	 certificação	 de	 estudos	 no	 nível	 de	 conclusão	 do	 Ensino	
Fundamental	e	do	Ensino	Médio,	em	cumprimento	ao	disposto	no	
inciso	VII,	do	Artigo	24,	da	Lei	nº	9.394/96	 (LDB)”	 (Disponível	em:	
http://encceja.inep.gov.br/	Acesso	em	13	abr.	2008).

8	 	 Pela	 ordem	 que	 aparecem	 na	 Matriz	 de	 Competências	 e	
Habilidades,	analisamos	a	primeira,	a	segunda,	a	sexta	e	a	sétima	
competências.


